RESOLUÇÃO ......../2007 - CONSUNI

	
	Disciplina concessão de licença-prêmio a servidores da UDESC.


O Presidente do Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso de suas atribuições, considerando a deliberação do Plenário relativa ao Processo ........./2007, tomada na sessão ................

RESOLVE:


Art. 1º Os servidores da UDESC, a cada 5 (cinco) anos de serviço, farão jus à licença-prêmio, pelo período de 3 (três) meses, nos termos da legislação em vigor.


Art. 2º O prazo mínimo de concessão de licença-prêmio é de 30 (trinta) dias corridos.


Art. 3º A licença-prêmio será concedida quando acompanhada de plano de substituição, compreendendo todas as atribuições de ensino, pesquisa, extensão e administração, aprovado pelo Conselho de Centro, ouvido o Departamento ou o setor ao qual o servidor está vinculado.


P. 1. O requerimento de solicitação, em formulário próprio, para usufruto da referida licença dará entrada  junto com o respectivo PTI no caso dos docentes,  e no semestre anterior ao seu gozo no caso dos técnicos universitários. 

P. 2. O requerimento de que trata o parágrafo anterior dará entrada no Departamento ou setor de lotação, o qual se pronunciará sobre a conveniência ou não da concessão da licença e do período mais propício para o gozo da mesma.


Art. 4º O Conselho de Centro, ou setor da Reitoria, dará parecer sobre cada caso, observando os seguintes critérios:


I – quando a licença do professor não implicar em nova contratação de professor substituto nem na ampliação de carga horária já contratada, não haverá restrição à concessão.


II – quando os professores efetivos do Centro não tiverem condições de assumir a carga horária de ensino do solicitante da licença, será permitida a contratação de professor substituto ou a ampliação de carga horária de professor substituto já contratado. 


III – o início da licença do docente deve coincidir com o início do semestre  (01 de fevereiro ou 16 de julho) ou seu término deve coincidir com o final do semestre (15 de julho ou 20 de dezembro).

IV – quando a soma do tempo das licenças-prêmio a que o servidor tem direito for igual ao tempo faltante para atingir o direito de aposentadoria por tempo de serviço, o gozo das licenças–prêmio se dará de forma ininterrupta, excetuando-se o período de férias, observando o prescrito na legislação vigente. 


Parágrafo único. O afastamento do servidor em licença-premio somente se dará após a homologação do ato pelo Reitor e publicação em Diário Oficial.


Art. 5º Nos termos da Lei Complementar nº 316, de 28 de dezembro de 2005, o servidor somente poderá acumular 2 (duas) licenças-prêmio.


Parágrafo único. Havendo o acúmulo de licença-prêmio nos termos previstos no art. 4º da referida Lei, o servidor terá, obrigatoriamente, de iniciar o usufruto de uma das licenças antes de completar novo período aquisitivo, sob pena de prescrição do direito de usufruir a licença-prêmio anteriormente concedida.


Art. 6º É vedada a suspensão do gozo da licença-prêmio, salvo por ato do Reitor quando houver imperiosa necessidade do serviço.


Art. 7º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções 35/92 e 42/92, ambas do CONSUNI.


Florianópolis, ........................................


Professor Anselmo Fábio de Moraes


Presidente do Conselho Universitário

